
COMISSÃO TÉCNICA PORTARIA Nº 08/SISEC/2023 
 
 

 
1 – FINALIDADE DE CONTRATAÇÃO 

1. Contexto da consultoria 

Reduzir a pobreza e a desigualdade de renda de forma sustentável é um dos maiores desafios à frente 
do atual governo. Isso ficou muito claro na decisão de os eleitores escolherem o Presidente Lula para 
dirigir mais uma vez o País. 

Tratando especificamente de assistência social, além de ser um País onde o número de pessoas abaixo 
da linha de pobreza é muito grande, o Brasil está entre os países que têm ostentado os índices de 
desigualdade mais elevados do mundo, algo que tem piorado bastante nos últimos anos. Em 2020, 
por exemplo, seguindo uma tendência mundial acelerada pela pandemia do novo coronavírus, a 
concentração de renda aumentou no País e, com isso, atingiu o pior nível em pelo menos duas 
décadas. Em 2020, quase metade da renda gerada no País estava nas mãos dos 1% mais ricos: 49,6%. 
Em 2019, eles detinham bem menos, 46,9%. 

Antes da pandemia, os 10% de brasileiros mais ricos tinham uma renda média per capita superior a 50 
vezes a dos 10% mais pobres, e a renda dos 5% mais ricos era 77 vezes maior. De fato, a recuperação 
econômica de 2017-2019 teve alto teor regressivo e, em 2019, o decil mais pobre ainda não havia 
recuperado os níveis de renda que tinha antes de 2014. Um em cada cinco brasileiros era 
cronicamente pobre, com a maioria sem emprego formal e em domicílios chefiados por alguém cujo 
nível de instrução era menor ou igual a ensino fundamental incompleto. 

Muitos indivíduos na base da distribuição de renda trabalham em empregos precários e não possuem 
uma fonte de renda segura. O significativo avanço no bem-estar das famílias brasileiras na década de 
2000-2010 respondeu principalmente à dinâmica do mercado de trabalho. Entre dezembro de 2003 e 
dezembro de 2014, o emprego formal cresceu em média 5% ao ano, superando o crescimento anual 
do PIB de 3,5%. Aumentos no salário mínimo e na capacitação contribuíram positivamente para o 
aumento do bem-estar. Ainda assim, uma parcela significativa dos trabalhadores brasileiros 
permaneceu na informalidade ou sem a proteção previdenciária. Quando choques econômicos 
atingem o Brasil, indivíduos de baixa renda são os primeiros a serem afetados no mercado de trabalho. 

O Brasil alcançou em 2022 o maior número de trabalhadores atuando na informalidade, cerca de 39 
milhões de pessoas, que representam quase 40% do mercado de trabalho, segundo os dados da 
Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (Pnad Contínua), apurada pelo Instituto 
Brasileiro de Economia e Estatística (IBGE). 

O IBGE considera como trabalhador informal aquele empregado no setor privado sem carteira 
assinada, o doméstico sem carteira assinada e o que atua por conta própria ou como empregador sem 
CNPJ, além daquele que ajuda parentes em determinada atividade profissional. 

A mobilidade educacional intergeracional aumenta a um ritmo lento: 1% dos pais pobres tem ensino 
superior completo e 5% de seus filhos têm essa mesma situação, em comparação a 12% de pais não 
pobres e 26% de seus filhos. No ritmo atual, depois de três gerações, apenas 12% dos pobres terão 
alcançado o ensino superior. A OCDE (Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico) 
calculou o número de gerações que um indivíduo nascido em uma família de baixa renda leva, em 
geral, para atingir a renda média da sociedade em que vive. Na Dinamarca esse intervalo é de duas 



gerações. Já no Brasil precisamos de nove gerações – e o país fica em penúltimo lugar numa lista de 
31 países. 

Portanto, o grande desafio para reduzir de forma estrutural a pobreza e a desigualdade no Brasil passa 
pela mobilidade social. Para tanto, precisamos avançar em políticas efetivas de inclusão 
socioeconômica. 

Estima-se que a previdência retira hoje cerca de 32,5 milhões de pessoas da pobreza e 24,8 milhões 
da pobreza extrema. Em 2003, a previdência retirava cerca 10% da população da pobreza, em 2014 
alcançou percentual ainda maior de 13,6%, e atualmente está na casa de 15,5%. Todavia, seu efeito 
maior, como seria de se esperar, ocorre em famílias com pessoas de idade mais elevada. Em função 
da previdência, menos de 10% da população idosa brasileira está em famílias abaixo da linha de 
pobreza. Porém, cerca de 40% das crianças estão em famílias pobres, que são pouco impactadas pelas 
transferências previdenciárias, tendo o Bolsa-família como principal política de transferência de renda 
para enfrentamento da pobreza. 

É importante destacar que a informalidade reduz a força de redução da desigualdade por intermédio 
da previdência social. Logo, sua redução, por intermédio da retirada de incentivos adversos da 
legislação previdenciária, deve ser um dos pilares da construção de políticas ativas de redução da 
pobreza e da desigualdade por intermédio da inclusão socioeconômica. 

Nesta linha merecem especial atenção a previdência rural e o Micro Empreendedor Individual (MEI). 
A rigidez das regras de acesso aos benefícios da previdência rural desestimula a formalização e o 
desenvolvimento de empreendimentos por membros de famílias de agricultores familiares, limitando 
sua capacidade de aumentar a renda e sair da pobreza. O MEI, criado em 2008, durante o segundo 
governo Lula, é um importante instrumento de formalização de pequenos empreendimentos, com 
cerca de 14,8 milhões CNPJs ativos, tem como principais características a simplificação, 
desburocratização e menor custo tributário. Todavia essa política precisa ser melhorada. De um lado, 
é fundamental criar uma rampa que aproxime o MEI da microempresa, de outro precisamos eliminar 
os incentivos a sua utilização para substituição de emprego formal. 

Em face desse cenário, o Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à 
Fome, pretende elaborar um plano de ação que apresente alternativas para viabilizar a inclusão 
socioeconômica formal de pessoas entre 16 e 64 anos membros de famílias inscritas no Cadastro 
único, que somam 57,4 milhões. Merecem especial atenção e abordagem especializada grupos 
populacionais tradicionais e específicos, tais como famílias ciganas, extrativistas, de pescadores 
artesanais, pertencentes a comunidade de terreiro, ribeirinhas, de agricultores familiares, assentadas 
da Reforma Agraria, beneficiarias do Programa Nacional do Crédito Fundiário, acampadas, atingidas 
por empreendimentos de infraestrutura, de presos do Sistema Carcerário e de catadores de material 
reciclável. Estima-se que esse grupo representa cerca de 6 milhões de pessoas dentro do público-alvo 
do programa, ou seja, 10,4% do total. 

Sendo assim, justifica-se a contratação de consultor com o objetivo de realização de estudo visando a 
realizar um diagnóstico sobre o perfil de trabalho e renda desse público, avaliar possíveis motivos do 
alto grau de informalidade e elaborar proposta de modificação da legislação previdenciária visando 
incentivar a inclusão formal desse público, com ênfase em ajustes nas regras do MEI e flexibilização 
das condições de manutenção de agricultores familiares, pescadores, quilombolas e indígenas como 
segurados especiais da Previdência Social que obtenham renda complementar por intermédio outras 
atividades. 

2. Motivos e relevância 



A Secretaria Nacional de Inclusão Socioeconômica (SISEC) do Ministério do Desenvolvimento e 
Assistência Social, Família e Combate à Fome (MDS) apresentou, no dia 6 de março de 2023, durante 
o Fórum de Inclusão Socioeconômica, o Plano Aprender e Empreender. Trata-se de parte fundamental 
da estratégia para tirar o Brasil do mapa da fome, do mapa da insegurança alimentar e nutricional, 
mas também para abrir oportunidades para que as pessoas, por meio do emprego e do 
empreendedorismo, possam ter uma condição melhor de vida. 

O novo plano tem o objetivo de planejar e desenvolver ações que incentivem a inserção dos brasileiros 
e das brasileiras que mais precisam no mercado de trabalho. O Aprender e Empreender será voltado 
a pessoas que tenham a partir de 16 anos, estejam no Cadastro Único e tenham uma renda mínima 
familiar de meio salário mínimo. A ideia agrega também incentivar as pessoas para que, quando 
atingirem a maioridade, estejam aptas a entrar no mercado de trabalho formal ou empreender, no 
caso daqueles que têm o perfil para o empreendedorismo. 

A inclusão socioeconômica é considerada a porta de saída do Programa Bolsa Família. O MDS já tinha 
consolidado duas redes, a de assistência social e a de segurança alimentar e nutricional, e agora é 
criada uma terceira rede, a de inclusão socioeconômica. Esse plano tem como um dos focos incentivar 
e promover instituições que auxiliam o empreendedorismo, os chamados “estruturadores de 
negócio”. São pessoas jurídicas que serão capacitadas a fazer planos de negócio, estudos de 
viabilidade técnica, econômica e comercial e projetos de viabilidade econômico-financeira e no 
acompanhamento e monitoramento dos empreendimentos, nas fases de implantação e de 
atingimento das metas iniciais de operação. 

A formalização dos negócios também se coloca como fator de sucesso do Plano. A legislação atual do 
MEI, bem como dos segurados especiais da previdência social, desestimula a formalização. Portanto, 
para o pleno sucesso do Plano Aprender e Empreender é fundamental entender melhor o perfil de 
informalidade do público-alvo do plano e propor alternativas de ajuste da legislação para a retirada 
dos incentivos adversos à formalização e crescimento dos negócios que serão fomentados, com acesso 
a crédito e assessoria técnica. 

A inclusão formal desses trabalhadores, no curto prazo, terá dois principais efeitos positivos sobre a 
economia e o orçamento público federal. Com sua formalização, seguida de maior acesso a crédito e 
a mercados, espera-se que sua renda, bem como de seus eventuais empregados, aumente. Além 
disso, a formalização gerará, ainda que com alíquotas diferenciadas, a arrecadação de tributos, 
inclusive de contribuições previdenciárias. Também serão gerados tributos indiretos pelo efeito renda, 
especialmente tributos sobre consumo. 

Por outro lado, a longo prazo gerará mais benefícios previdenciários. É importante destacar que 
grande parte desses benefícios adicionais serão em substituição a benefícios assistenciais tais como 
bolsa família e Benefício de Prestação Continuada (BPC) da Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS). 
O presente trabalho, deve aprofundar os efeitos econômicos e fiscais das medidas de incentivo à 
formalização. 

Nesse sentido, será contratada consultoria técnico-especializada que será executada por profissional 
qualificado com experiência em ciências sociais aplicadas, especialmente em economia e finanças 
públicas, de forma a estimar os efeitos citados, que justificarão a necessidade de mudança da 
legislação, bem como em implementação e/ou avaliação de políticas públicas. 

3. Necessidade da consultoria 

Elaborar estudo visando a incentivar a inclusão formal das pessoas entre 16 e 64 anos membros de 
famílias inscritas no Cadastro Único, com ênfase em ajustes nas regras do MEI e flexibilização das 



condições de manutenção de grupos populacionais tradicionais e específicos como segurados 
especiais da Previdência Social que obtenham renda complementar por intermédio de outras 
atividades. 

Em atendimento ao Decreto nº 5.151/2004, Art 4º, §6, registramos sobre a inexistência e/ou 
indisponibilidade de servidor neste Ministério para execução de serviço de consultoria proposto. 

2 - ENQUADRAMENTO NO PRODOC 

No âmbito do Projeto UNESCO 914BRZ3051 - Apoio à consolidação das políticas de desenvolvimento 
social para a promoção e fortalecimento da cidadania no Brasil -, a contratação está enquadrada no 
Objetivo 1, que trata de “aperfeiçoar os instrumentos de políticas públicas de proteção social”. Assim 
a realização desta contratação atenderá ao Resultado 1.4, que trata do " Novo modelo de integração 
de atores voltados às políticas públicas de inclusão produtiva urbana definido", bem como a atividade 
1.4.2 - Propor estratégias de inclusão produtiva para populações em situação de vulnerabilidade e de 
famílias do Cadastro Único. 

3 - PRODUTOS A SEREM ENTREGUES E ATIVIDADES A SEREM EXECUTADAS 

Deverão ser incluídas como atividades as reuniões a serem realizadas (com quem, onde, frequência), 
viagens, pesquisas, e outras necessárias ao atendimento do objetivo da contratação. 

 

 
Produto 1: Relatório contendo o plano do trabalho e o cronograma detalhado com respectiva 
aceitação. 
Atividade 1: Elaborar plano de trabalho, incluindo o cronograma detalhado. 

Atividade 2: Apresentar plano de trabalho, incluindo o cronograma de trabalho, à Sisec. 
Atividade 3: Realizar os ajustes no plano de trabalho, incluindo o cronograma de trabalho, 
acertados com a Sisec. 
Atividade 4: Apresentar versão final do plano de trabalho, incluindo o cronograma de trabalho. 
Produto 2: Relatório técnico contendo diagnóstico sobre o perfil de trabalho e renda das pessoas 
entre 16 e 64 anos membros de famílias inscritas no Cadastro Único, incluindo possíveis motivos 
do alto grau de informalidade das pessoas entre 16 e 64 anos membros de famílias inscritas no 
Cadastro Único. 
Atividade 1: Tratamento de dados do Cadastro Único. 

Atividade 2: Cruzamento de dados com o Cadastro Nacional de Informações Sociais (CNIS). 

Atividade 3: Análise preliminar dos dados. 

Atividade 4: Elaboração de relatório preliminar e apresentação à Sisec. 

Atividade 5: Revisão da análise de dados. 

Atividade 6: Estudo comparado dos resultados obtidos. 

Atividade 7: Elaboração de relatório final. 
Produto 3: Relatório técnico contendo a identificação das alternativas necessárias para incentivar a 
inclusão formal desse público, com ênfase em ajustes nas regras do MEI e flexibilização das 
condições de manutenção de agricultores familiares, pescadores, quilombolas e indígenas como 
segurados especiais da Previdência Social que obtenham renda complementar por intermédio de 
outras atividades. 
Atividade 1: Levantamento das possíveis alternativas. 

Atividade 2: Análise e determinação das alternativas. 

Atividade 3: Elaboração de relatório. 

Atividade 4: Apresentação à Sisec e realização de eventuais ajustes. 



Produto 4: Relatório de estudo de compatibilidade financeira e orçamentária das alternativas 
propostas para incentivar a inclusão desse público, com ênfase em ajustes nas regras do MEI e 
flexibilização das condições de manutenção de agricultores familiares, pescadores, quilombolas e 
indígenas como segurados especiais da Previdência Social que obtenham renda complementar por 
intermédio de outras atividades. 
Atividade 1: Levantamento das possibilidades financeiras e orçamentárias. 

Atividade 2: Análise e determinação das alternativas financeiras e orçamentárias. 

Atividade 3: Elaboração de relatório. 

Atividade 4: Apresentação à Sisec e realização de eventuais ajustes. 
Produto 5: Relatório com estimativa do impacto econômico e orçamentário das mudanças 
legislativas propostas para incentivar a inclusão desse público, com ênfase em ajustes nas regras do 
MEI e flexibilização das condições de manutenção de agricultores familiares, pescadores, 
quilombolas e indígenas como segurados especiais da Previdência Social que obtenham renda 
complementar por intermédio de outras atividades. 
Atividade 1: Estimativa de impacto econômico e orçamentário das mudanças legislativas propostas 
para o MEI. 
Atividade 2: Estimativa de impacto econômico e orçamentário das mudanças legislativas propostas 
para os agricultores familiares, pescadores, quilombolas e indígenas. 
Atividade 3: Elaboração de relatório. 

Atividade 4: Apresentação à Sisec e realização de eventuais ajustes. 
Produto 6: Relatório com a indicação das alternativas identificadas e de possíveis procedimentos e 
mudanças legislativas necessários para incentivar a inclusão formal desse público, com ênfase em 
ajustes nas regras do MEI e flexibilização das condições de manutenção de agricultores familiares, 
pescadores, quilombolas e indígenas como segurados especiais da Previdência Social que obtenham 
renda complementar por intermédio de outras atividades. 
Atividade 1: Elaboração de minuta de projeto de lei complementar. 

Atividade 2: Estimativa de impactos da aprovação do projeto de lei complementar. 

Atividade 3: Elaboração de Exposição de Motivos. 

Atividade 4: Apresentação preliminar à Sisec. 
Atividade 5: Elaboração de ajustes na minuta de projeto de lei complementar, na estimativa de 
impactos da aprovação do projeto de lei complementar e na Exposição de Motivos. 
Atividade 6: Apresentação final à Sisec. 

Atividade 7: Apresentação às demais unidades do MDS e realização de eventuais ajustes. 

Atividade 8: Apresentação aos demais órgãos do Poder Executivo e realização de eventuais ajustes. 
Produto 7: Relatório contendo atas, fotos e análise do resultado dos workshops e reuniões 
realizados com os diversos atores envolvidos para fins de elaboração e tramitação de medidas 
legislativas e, após sua aprovação, elaboração e tramitação de atos regulamentadores, e 
acompanhamento da implementação, visando a incentivar a inclusão formal desse público, com 
ênfase em ajustes nas regras do MEI e flexibilização das condições de manutenção de agricultores 
familiares, pescadores, quilombolas e indígenas como segurados especiais da Previdência Social 
que obtenham renda complementar por intermédio de outras atividades. 
Atividade 1: Realizar apoio à discussão com os diversos atores envolvidos para fins de elaboração e 
tramitação de medidas legislativas, englobando elaboração e atualização de material de apoio, 
participação em reuniões, avaliação de impacto de modificações no texto original, apoio à 
elaboração e tramitação de atos regulamentadores e acompanhamento da implementação, de acordo 
com a evolução da tramitação das medidas. 
Atividade 2: Elaboração do Relatório. 

Produto 8: Relatório final com as proposições e resultados alcançados. 

Atividade 1: Levantamento e análise dos resultados alcançados. 

Atividade 2: Elaboração de versão preliminar do relatório final. 



Atividade 3: Apresentação à Sisec. 

Atividade 4: Realização de ajustes no Relatório Final após reunião com a Sisec. 
 
 

4 - CRONOGRAMA DE ENTREGAS 
 
 

Produto Data para Entrega 

Produto 1 20 dias contados a partir da data de assinatura do contrato 

Produto 2 90 dias contados a partir da data de assinatura do contrato 

Produto 3 120 dias contados a partir da data de assinatura do contrato 

Produto 4 150 dias contados a partir da data de assinatura do contrato 

Produto 5 180 dias contados a partir da data de assinatura do contrato 

Produto 6 240 dias contados a partir da data de assinatura do contrato 

Produto 7 300 dias contados a partir da data de assinatura do contrato 

Produto 8 330 dias contados a partir da data de assinatura do contrato 

TOTAL 330 dias 
 
 

5 - INSUMOS 

Os custos de deslocamento, alimentação e hospedagem em viagens consideradas essenciais para a 
execução das atividades previstas neste Termo de Referência não estão incluídos na remuneração 
contratada, não se constituindo responsabilidade do consultor. 

Para realização do trabalho o Consultor necessitará ter acesso aos dados do Cadastro Único e a 
cruzamento de dados desse cadastro com o Cadastro Nacional de Informações Sociais (CNIS). 

6 - REQUISITOS DE QUALIFICAÇÃO 
 
 
6.1 Obrigatórios: 

A formação acadêmica e a experiência profissional obrigatórias devem obedecer ao requisitos 
mínimos exigidos na tabela de remuneração de consultores. 

a. Formação Acadêmica: 

 Doutorado na área de ciências sociais aplicadas, segundo classificação da CAPES, com 
diploma devidamente reconhecido pelo MEC. 

b. Experiência profissional comprovada (anos/período): 

 Experiência de, no mínimo, 8 (oito) anos em assessoramento e/ou gestão pública 
e/ou implementação e/ou avaliação de políticas públicas. 

Requisito obrigatório a ser considerado mais importante para a formação da lista curta: Experiência 
de, no mínimo, 8 (oito) anos em assessoramento e/ou gestão pública e/ou implementação e/ou 
avaliação de políticas públicas. 

 
 

Os candidatos que não apresentarem os requisitos obrigatórios de qualificação não serão 
considerados para as demais fases do processo de seleção. 



 

6.2 Desejáveis: 

a. Formação acadêmica desejável: 

Doutorado em Economia, com diploma devidamente reconhecido pelo MEC a mais de 3 (três) anos. 

b. Experiência Profissional desejável: 

Experiência profissional no assessoramento e gestão na área de orçamento e/ou finanças públicas. 

Publicação de trabalhos sobre avaliação de políticas públicas, especialmente acerca de impactos 
macroeconômicos e/ou finanças públicas. 

 
 
7 – TABELA COM CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 

 

 
  

 
 
 

Critério 

 
 
 

Detalha 
mento 
do 
critério 

 

 
Pontuaç 
ão 
máxima 
por 
critério 

 

 
Graus 
para 
uso dos 
avaliado 
res 

 
 
 
 
Percentual por grau 

 
 
 

Nota por 
grau 

Definiçã 
o de 
graus 
comparti 
lhada 
dos 
avaliado 
res, com 
base no 
TDR 

 
 
 
 
 
 
 
 

CRITÉR 
IOS 
OBRIG 
ATÓRI 
OS - 70 
pontos 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

1 

É 
OBRIG 
ATÓRI 
O QUE 
O 
CANDI 
DATO 
POSSU 
A 
doutorad 
o na 
área de 
ciências 
sociais 
aplicada 
s, 
segundo 
classific 
ação da 
CAPES, 
com 
diploma 
devidam 
ente 
reconhe 
cido 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
35,0 

 
 
 
 
 
 
 
 

Satisfató 
rio 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
60% 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
70% 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
24,50 

 
 
 
 
 
 

Doutora 
do na 
área de 
ciências 
sociais 
aplicada 
s. 

 
Muito 
bom 

 
70% 

 
90% 

 
31,50 

Doutora 
do em 
Adminis 
tração, 



  pelo 
MEC. 

     Ciências 
Contábe 
is, 
Econom 
ia e 
Serviço 
Social. 

 
 

Excelent 
e 

 
 
 
90% 

 
 
 
100% 

 
 
 
35,00 

 

Doutora 
do em 
Econom 
ia. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

2 

É 
OBRIG 
ATÓRI 
O QUE 
O 
CANDI 
DATO 
POSSU 
A 
experiên 
cia de, 
no 
mínimo, 
8 (oito) 
anos em 
assessor 
amento 
e/ou 
gestão 
pública 
e/ou 
impleme 
ntação 
e/ou 
avaliaçã 
o de 
políticas 
públicas 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

35,0 

 
 
 

Satisfató 
rio 

 
 
 
 
60% 

 
 
 
 
70% 

 
 
 
 
24,50 

 

 
Experiê 
ncia de 
até 8 
(oito) 
anos 

 
Muito 
bom 

 

70% 

 

90% 

 

31,50 

Experiê 
ncia de 
até 12 
(doze) 
anos 

 
 
 

 
Excelent 
e 

 
 
 
 
 
90% 

 
 
 
 
 
100% 

 
 
 
 
 
35,00 

 
 

Experiê 
ncia de 
mais de 
12 
(doze) 
anos 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
CRITÉR 
IOS 
DESEJ 
ÁVEIS - 
30 
pontos 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

5 

 
 
 
 
 
 
 

É 
DESEJ 
ÁVEL 
QUE O 
CANDI 
DATO 
POSSU 
A 
Doutora 
do em 
Econom 
ia, com 
diploma 
devidam 
ente 
reconhe 
cido 
pelo 
MEC a 
mais de 
3 (três) 
anos. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
10,0 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Satisfató 
rio 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
60% 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
70% 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
7,00 

 
 
 
 
 
 
 
 

Diploma 
do até 5 
(cinco) 
anos 

 
 

Muito 
bom 

 
 
 
70% 

 
 
 
90% 

 
 
 
9,00 

Diploma 
do a 
mais de 
5 
(cinco) e 
até 15 
(quinze) 
anos 

 

Excelent 
e 

 
 
90% 

 
 
100% 

 
 
10,00 

Diploma 
do a 
mais de 
15 
(quinze) 
anos 

 
 
 
 
 
 

6 

É 
DESEJ 
ÁVEL 
QUE O 
CANDI 
DATO 
POSSU 
A 
experiên 
cia 
profissio 
nal no 
assessor 
amento 
e gestão 
na área 

 
 
 
 
 
 

10,0 

 
 
 
 

Satisfató 
rio 

 
 
 

 
60% 

 
 
 

 
70% 

 
 
 

 
7,00 

 
 

Experiê 
ncia de 
até 8 
(oito) 
anos 

 
Muito 
bom 

 

70% 

 

90% 

 

9,00 

Experiê 
ncia de 
até 12 
(doze) 
anos 



  de 
orçamen 
to e/ou 
finanças 
públicas 

  

Excelent 
e 

 
 
90% 

 
 
100% 

 
 
10,00 

Experiê 
ncia de 
mais de 
12 
(doze) 
anos 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

7 

É 
DESEJ 
ÁVEL 
QUE O 
CANDI 
DATO 
POSSU 
A 
Publicaç 
ões de 
trabalho 
s sobre 
avaliaçã 
o de 
políticas 
públicas 
, 
especial 
mente 
acerca 
de 
impacto 
s 
macroec 
onômico 
s e/ou 
finanças 
públicas 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

10,0 

 
 
 
 

Satisfató 
rio 

 
 
 
 

60% 

 
 
 
 

70% 

 
 
 
 

7,00 

 
 
 

Até 10 
publicaç 
ões 

Muito 
bom 

 
70% 

 
90% 

 
9,00 

Até 20 
publicaç 
ões 

 
 
 
 

Excelent 
e 

 
 
 
 
 
90% 

 
 
 
 
 
100% 

 
 
 
 
 
10,00 

 
 
 

Mais de 
20 
publicaç 
ões 

 

Nota de corte: 70 pontos 
 
 

Critérios de desempate: 

Em caso de empate, será considerado vencedor: 
(a) O candidato que apresentar o maior tempo de experiência no critério 2; e 

Se ainda permanecer empate, será considerado vencedor: 
(b) O candidato que apresentar o maior tempo de experiência no critério 6. 

 
 
8 - LOCAL DE TRABALHO 

Brasília - DF. 

ANEXO 1 - FASES DA SELEÇÃO 



Os currículos recebidos dentro do prazo previsto e no formato exigido no Edital serão avaliados em 
duas etapas a seguir descritas, de acordo com os critérios estabelecidos no item 7 do Termo de 
Referência. 

Etapa 1 - Eliminatória: Nesta fase, os currículos dos candidatos serão analisados para verificação do 
cumprimento de todos os requisitos obrigatórios (e, portanto, eliminatórios), de acordo com as 
qualificações obrigatórias de formação acadêmica e experiência profissional informadas no Item 7 
deste Termo de Referência. 

Para que a seleção siga para a próxima etapa, é necessário que pelo menos 3 (três) candidatos 
possuam todos os requisitos obrigatórios. 

Etapa 2 - Classificatória: Nesta fase, serão avaliados, exclusivamente, os currículos válidos, ou seja, 
aqueles aprovados na Etapa 1. A pontuação será o resultado da análise dos critérios de formação 
acadêmica e experiência profissional informadas no Item 7 deste Termo de Referência. 

Para ser considerado classificado, a nota final do candidato deve estar acima da nota de corte. 

Comprovação de Qualificações 

Será solicitado ao candidato que obtiver a maior nota, na soma dos pontos obtidos na análise 
curricular a apresentação dos documentos comprobatórios de formação acadêmica e experiência 
profissional apresentadas no currículo, e que foram consideradas nas etapas 1 e 2. 

No caso de experiência laboral, serão aceitos atestados tais como: declaração do empregador com a 
descrição da atividade e sua duração e/ ou a cópia de publicação de portarias de nomeação em diários 
oficiais (municipais, estaduais ou da União). No caso de publicações, a comprovação será feita pela 
cópia da capa e sumário do volume em questão, acompanhado da cópia da ficha catalográfica em que 
conste o ISBN ou o ISSN pertinente. No caso de processos de formação, a comprovação será feita pela 
cópia do diploma ou certificado em questão. Para a comprovação de títulos de pós-graduação, na 
impossibilidade de apresentação da cópia dos diplomas correspondentes, será aceita, 
alternativamente, cópia da ata de defesa do trabalho final (monografia, dissertação ou tese, conforme 
o nível) acompanhada do respectivo histórico escolar. 

Após a solicitação, o candidato terá o prazo de até 5 (cinco) dias úteis. Após o fim do prazo, se não 
houver a apresentação dos documentos solicitados, o candidato será desclassificado e o próximo 
candidato classificado na seleção será convocado para apresentação dos documentos. 

Reunião de Alinhamento 

Após a comprovação da qualificação, o candidato que obtiver a maior nota, na soma dos pontos 
obtidos na análise curricular, será convocado para uma Reunião de Alinhamento, na qual poderão ser 
discutidos o Termo de Referência, plano de trabalho, a metodologia, insumos (viagens, material, etc), 
método de coleta de dados e condições do contrato, etc. Na reunião o valor da consultoria é 
informado ao candidato para que seja aceito ou recusado. Caso o candidato não aceite o valor 
proposto, ele deverá assinar a ata da reunião, que será considerada fracassada. A reunião pode ser 
realizada presencialmente ou por áudio/videoconferência. 

A Reunião ocorrerá na presença do candidato, de pelo menos 1 membro da Comissão Temporária de 
Seleção e de um membro da equipe da unidade de Cooperação Técnica. 

ANEXO 2 - INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

1. Cargo do Supervisor: Gerente de Projeto 



2. Apresentação dos Produtos: 

O consultor deverá garantir que os serviços executados sejam realizados com qualidade, atendendo a 
todas as especificações e no prazo estabelecido neste termo de referência. 

O consultor deverá seguir as orientações do supervisor da consultoria e submeter os produtos para 
sua apreciação e aprovação em tempo hábil para que seja possível a realização de ajustes que venham 
ser necessários dentro do prazo da entrega do produto. 

Não serão aceitos produtos que apresentem mera reprodução de conteúdos da internet ou livros de 
outros autores sem os créditos devidos ou ainda sem que tais conteúdos sejam minimamente 
tratados/analisados pelo consultor. Não serão aceitos produtos que apresentem textos já escritos pelo 
consultor em outros produtos ou publicações sem referência a eles. O produto elaborado requer 
ineditismo. 

O consultor deve garantir sigilo e proteção dos dados pessoais que possam ser acessados durante a 
consultoria, nos termos da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018. 

O produto entregue pelo consultor, aprovado pelo supervisor do contrato, deve ser enviado via e-mail 
em formato PDF e Word (".DOC" - versão 2010 ou similar) certificado pelo consultor através da 
Declaração de Autoria de Produto via Sistema Eletrônico de Informações – SEI. 

 
 
3. Forma de pagamento dos produtos: Os serviços serão remunerados em moeda nacional corrente, 
de acordo com a entrega dos produtos, uma vez aprovados pelo Supervisor do Contrato. 

 
 
4. Restrições para contratação de servidores públicos, professores federais e bolsistas 

Segundo Decreto 5.151/2004, não pode ser contratado servidor ativo, ainda que licenciado, da 
administração pública federal, do Distrito Federal, dos estados e municípios, direta ou indireta, bem 
como de empregado de suas subsidiárias e controladas. O candidato também não deve pertencer ao 
quadro funcional das instituições de ensino superior qualificadas para atuar enquanto agências 
implementadoras. 

Durante a vigência da Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO 2023 é permitida a contratação de 
servidores públicos que se encontrem em licença sem remuneração para tratar de interesse particular. 
Ainda, durante a vigência da Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO 2023 é permitida a contratação de 
professor de Universidades, inclusive os de dedicação exclusiva, para realização de pesquisas e 
estudos de excelência, desde que: haja declaração do chefe imediato e do dirigente máximo do órgão 
de origem de inexistência de incompatibilidade de horários e de comprometimento das atividades 
atribuídas. Os projetos de pesquisas e estudos devem ser aprovados pelo dirigente máximo do órgão 
ou da entidade ao qual esteja vinculado o professor. 

Em conformidade com o artigo 1º da Portaria conjunta CAPES/CNPq nº 1, de 15 de julho de 2010, o 
bolsista de instituição federal (CNPQ e CAPES) pode exercer função de consultoria em projetos de 
cooperação técnica internacional, desde que relacionada à sua área de atuação e de interesse para 
sua formação acadêmica, científica e tecnológica, sendo necessária a autorização do orientador, 
devidamente informada à coordenação do curso ou programa de pós-graduação em que estiver 
matriculado e registrado no Cadastro Discente da CAPES. 

Conforme a Lei nº 12.813/2013, que dispõe sobre o conflito de interesses no exercício de cargo ou 
emprego do Poder Público Executivo federal e impedimentos posteriores ao exercício do cargo ou 



emprego, configura conflito de interesses após o exercício de cargo ou emprego no âmbito do Poder 
Executivo federal (alínea c, inciso II do artigo 6º): 

... 

II – no período de 6(seis) meses, contado da data da dispensa, exoneração, destituição, demissão ou 
aposentadoria, salvo quando expressamente autorizado, conforme o caso, pela Comissão de Ética Pública ou 
pela Controladoria-Geral da União: 

... 

c)celebrar com órgãos ou entidades do Poder Executivo federal contratos de serviço, consultoria assessoramento 
ou ou atividades similares, vinculados, ainda que indiretamente, ao órgão ou entidade em que tenha ocupado o 
cargo ou emprego;... 

 
 

A autorização da contratação pela CGU deverá dar-se nos termos das Portarias Interministerial 
MP/CGU nº 333, de 19 de setembro de 2013 e Portaria MC nº 603, de 05 de fevereiro 2021; 

Ainda, nos termos da Lei n° 12.813/13, o candidato deve informar no currículo a informação sobre 
parentesco com servidor ou ex-servidor deste Ministério. Caso haja parentesco, previamente à 
contratação, deverá haver consulta à Comissão de Ética sobre possível risco de conflito de interesse. 

 
 

Nos termos dos parágrafos § 4º e 5º da portaria nº 8, de 4 de janeiro de 2017, do Ministério das 
Relações Exteriores, que dispõe sobre normas complementares aos procedimentos a serem 
observados pelos órgãos e pelas entidades da Administração Pública Federal direta ou indireta, para 
fins de celebração de Atos Complementares de cooperação técnica recebido, decorrentes de Acordos 
Básicos firmados entre o Governo brasileiro e organismos internacionais, e da aprovação e gestão de 
projetos vinculados aos referidos instrumentos, é vedada a contratação de consultor que já esteja 
cumprindo contrato de consultoria por produto vinculado a projeto de cooperação técnica 
internacional, sendo necessário cumprimento de interstício para novas contratações conforme prazos 
estabelecidos: 

"§ 5º A autorização para nova contratação do mesmo consultor, mediante nova seleção, nos termos do art. 5º 
do Decreto nº5.151/04, somente será concedida após decorridos os seguintes prazos, contados a partir do 
encerramento do contrato anterior: 

noventa dias para contratação no mesmo projeto; 

quarenta e cinco dias para contratação em projetos diferentes, executados pelo mesmo órgão ou entidade 
executora; 

trinta dias para contratação para projetos executados em diferentes órgãos ou entidades executoras." 
 
 

A contratação de consultores, ainda, deve atender aos termos do Decreto nº 7.203, de 04 de junho de 
2010, que dispõe sobre a vedação do nepotismo no âmbito da administração pública federal, e da 
Portaria MC nº 604, de 05 de fevereiro de 2021, que estabelece os procedimentos e as rotinas de 
verificação de situações de nepotismo no âmbito deste Ministério. 

 
 

É vedada a contratação de candidato que tenha participado, mesmo que pontualmente, dos trabalhos 
de concepção, construção, autorização ou publicação do edital em questão. 



5. Orientações para o preenchimento do currículos 
 

 
Ao preencher o currículo, o candidato deverá descrever minuciosamente as experiências profissionais 
e se atentar para a precisão no emprego das palavras, de forma a deixar claras as atividades 
desempenhadas e os níveis de conhecimento e experiência em relação aos critérios de avaliação 
previstos no Edital. É recomendável especificar, por exemplo, para cada experiência, a data completa 
de início e fim, o tipo de vínculo, a instituição demandante ou à qual estava vinculada, o nome ou 
descrição dos projetos envolvidos, as atividades desenvolvidas e quaisquer outras informações que o 
candidato achar relevante para a sua avaliação. Devem constar como experiências separadas 
diferentes funções que o candidato exercer em uma mesma instituição. 

No que se refere à formação acadêmica, o candidato deverá informar os cursos realizados, data de 
início e término e o nível do curso. Além disso, deverá incluir no campo de informações relevantes os 
temas da monografia, dissertação e tese, quando houver. 

As informações prestadas devem ser relevantes para a consultoria que está sendo contratada. 

Eventualmente poderão ser solicitados, por e-mail, esclarecimentos adicionais quanto à experiência 
profissional e acadêmica dos candidatos. 

Só serão aceitos currículos preenchidos em português. 



PROJETO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA INTERNACIONAL - UNESCO 

914/BRZ/3051 

CONTRATA NA MODALIDADE PRODUTO – PUBLICAÇÃO DO EDITAL Nº 

13/2022 

OBJETIVO/VAGA: Contratar 1 (um) consultor individual para "Analisar os 

mecanismos tecnológicos empregados na execução de programas de desenvolvimento 

infantil na primeira infância, propondo melhorias nas soluções e aprimoramento no 

processo da coleta e utilização dos dados".  

O termo de referência completo está disponível no sítio https://www.gov.br/mds/pt-

br/acesso-a-informacao/internacional/editais-em-selecao. Os interessados deverão 

enviar os currículos, do dia 18/06/2023 até o dia 25/06/2023, no e-mail 

dnp.pf@mds.gov.br.  O currículo deverá ser enviado em formato PDF, 

preferencialmente no modelo disponível no sítio https://www.gov.br/mds/pt-br/acesso-

a-informacao/internacional/editais-em-selecao, e como o número do edital deverá ser 

informado no campo “assunto”. E-mails que não atenderem a tais requisitos serão 

desconsiderados.  

Em atenção às disposições do decreto nº 5.151, de 22/07/2004, é vedada a contratação, a 

qualquer título, de servidores ativos da Administração Pública Federal, Estadual, do 

Distrito Federal ou Municipal, direta ou indireta, bem como empregados de suas 

subsidiárias ou controladas, no âmbito dos projetos de cooperação técnica internacional, 

ressalvados os casos de professores universitários que, na forma da LDO, se encontrem 

submetidos a regime de trabalho que comporte o exercício de outra atividade e haja 

declaração do chefe imediato e do dirigente máximo do órgão de origem da inexistência 

de incompatibilidade de horários e de comprometimento das atividades atribuídas.  

 

https://www.gov.br/cidadania/pt-br/acesso-a-informacao/internacional/editais-em-selecao
https://www.gov.br/cidadania/pt-br/acesso-a-informacao/internacional/editais-em-selecao
https://www.gov.br/mds/pt-br/acesso-a-informacao/internacional/editais-em-selecao
https://www.gov.br/mds/pt-br/acesso-a-informacao/internacional/editais-em-selecao

